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DESPACHO/DECISÃO

Com razão o Ministério Público quando afirma:

A ação popular em tela foi ajuizada com fundamento na proteção do meio ambiente, diante de
supostos atos lesivos levados a efeito pelo Município de Balneário Piçarras, ao realizar
eventos (shows) na orla da praia, resultando em poluição sonora (dano ambiental). Sustenta-
se, ainda, ausência de projetos de impacto de vizinhança e estudo de impacto ambiental além
de ausência de licença ambiental pelo IMP. 
Inicialmente, tem-se que o local onde será realizado o evento de Carnaval fica localizado em
terreno de marinha, assim eventual dano ao meio ambiente, portanto, ensejaria a remessa dos
autos à Justiça Federal, uma vez que de competência daquela justiça os danos ambientais que
envolvam bens da união.
Dessa forma, há ilegitimidade passiva ad causam, uma vez que a lesão ao patrimônio público
que compõe a causa de pedir orbita ao redor de eventual prejuízo ao meio ambiente (poluição
sonora), em área de terreno de marinha, portanto atribuição afeta a União.

Assim, ante o possível interesse da União, uma vez que os fatos narrados e
questionados ocorrerão em terras de marinha (orla da praia), remetam-se à Justiça Federal.

Intimem-se.
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